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ORIENTAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DE ACORDOS DE PARCERIA 
Segundo o art. 35 do Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2019, o acordo de parceria é conceituado da seguinte forma:

Art. 35. O acordo de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação é o instrumento jurídico celebrado por ICT com instituições públicas ou privadas para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo, sem transferência de recursos financeiros públicos para o parceiro privado, observado o disposto no art. 9º da Lei nº 10.973, de 2004.
Aqui serão tratadas as orientações sobre o acordo de parceria sem repasse de recursos, a ser utilizado em parcerias que envolvam PD&I.

· O servidor responsável pela parceria deve definir claramente o objeto do acordo, bem como os prazos, etapas, responsabilidades mediante a construção de um plano de trabalho em conjunto com o(s) partícipe(s).

· A Unidade demandante deverá iniciar processo administrativo no SEI!, do tipo “Convênios: Formalização/Alteração sem repasse de recursos”, que deverá ser instruído com a seguinte documentação, nesta sequência:
· Termo de Abertura de Processo (documento SEI, do tipo, “Termo” conforme texto disponível no site). Solicita-se que o Diretor do Campus/Pró-Reitor da Unidade  que assine o documento; 
· Justificativa (documento disponível no SEI), apresentando a parceria que se pretende firmar e justificando o pedido, de forma que fique evidenciado o interesse institucional. Solicita-se ao coordenador da parceria e o Diretor do Campus/ Pró-Reitor da Unidade que assinem o documento (art. 50, Lei 9.784/99);

· Plano de Trabalho (documento SEI conforme redação do modelo disponível no site), nos termos do §1º, art. 116, Lei nº 8.666/93, que deverá estar assinado por seus autores
, bem como pelo Diretor Geral do Campus/ Pró-Reitor da Unidade, aprovando o documento (ciente e de acordo);

· Minuta do ajuste (documento SEI conforme modelo disponível no site), (deverá vir sob a forma de minuta, sem assinatura nem datas);

· No caso de a demanda advir de Campus, cópia da ata de colegiado do Campus com aprovação ao plano de trabalho e à celebração do acordo de cooperação (caso o ajuste tenha reflexos em apenas um curso, poderá ser o colegiado do curso; se envolver interesses mais amplos deverá ser aprovado pelo CODIC);

· Documentos da(s) outra(s) Instituição(ões):

· Ofício da outra Instituição participante (documento externo), manifestando interesse na celebração da cooperação;

· Cópia dos atos constitutivos da entidade participante
 (documento externo) (Contrato Social, Estatuto Social, etc.);

· Cópia do ato de delegação dos representantes do partícipe externo (documento externo), ou seja, cópias dos documentos que demonstrem quem é o representante legal da outra parte, ex.: procuração, portaria de nomeação, ata de assembleia de eleição de equipe diretiva, etc.;

· Cópia do RG e CPF do(s) representante(s) legal(is) da entidade participante (documento externo);

· Comprovante de endereço;
· Declaração quanto à inexistência de vínculo e conflito de interesses;

· Indicação do coordenador, contendo nome completo, matrícula SIAPE, CPF e e-mail (documento SEI conforme modelo disponível);
· Termo de Responsabilidade do coordenador (documento SEI, do tipo, “Termo” conforme redação disponível no site);
· Declaração quanto ao pagamento de bolsas em projetos (documento SEI conforme modelo disponível no site);

· Declaração quanto a participação remunerada em projetos (documento SEI conforme modelo disponível no site).
· O processo eletrônico deverá ser tramitado para a Diretoria de Relações Institucionais – DRI/PROPLAN, que analisará o processo e, não havendo óbice, encaminhará à Procuradoria Federal para parecer jurídico;

· Havendo apontamentos da Procuradoria, a DRI fará as diligências junto às unidades responsáveis, solicitando a regularização;

· Havendo aprovação da minuta pela Procuradoria o processo eletrônico retornará à unidade demandante;

· A unidade emitirá o termo definitivo do acordo, que deverá ser lavrado com base na minuta aprovada pela Procuradoria, com as devidas alterações recomendadas pelo órgão jurídico, se este for o caso;
· A unidade coleta a assinatura da(s) entidade(s) participante(s) (recomenda-se também que uma testemunha por parte da entidade participante e outra testemunha por parte do IFPR assine o instrumento). O processo eletrônico com o termo do acordo definitivo assinado é enviado à DRI;

· A DRI encaminha para a Diretoria de Expediente e Apoio aos Campi para a coleta a assinatura do Reitor, publica o extrato do acordo de cooperação no Diário Oficial da União e o termo no site do IFPR, solicita a emissão de portaria designando o coordenador do ajuste;

· O processo eletrônico retornará à unidade demandante;
· O processo eletrônico ficará arquivados na unidade, o qual deve ser instruído com os documentos relativos à execução do acordo, contendo relatórios parciais emitidos, no mínimo, a cada ano, além do relatório final de execução na ocasião do encerramento do acordo de cooperação.
�	 Pressupõe-se que o Plano de Trabalho é elaborado conjuntamente entre os partícipes, portanto terá um autor do IFPR, que geralmente é o coordenador do acordo de cooperação e um autor da outra parte.


�	 No caso de Órgãos da Administração Pública não é necessário.
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